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    1 INTRODUÇÃO




    O governo brasileiro, por meio de seus órgãos e entidades, possui relevante papel na economia do país, não apenas como gestor da política econômica, mas também, como um importante comprador de produtos e serviços oferecidos pelo setor privado (OMAR, 2001, p. 232).




    Todavia, a população e, mesmo, o mundo acadêmico pouco sabe ou discute sobre as compras públicas, ao menos com enfoque em indicadores, desempenho e eficiência, como será evidenciado adiante pela pesquisa bibliométrica. Entre as possíveis razões figura a falta de divulgação em mídias de massa, por não ser um assunto atrativo ao público, visto sua complexidade ou; seja por permear o interesse tão somente de uma minoria especializada, que eventualmente trate e trabalhe diretamente com estes procedimentos. Ainda assim, a premissa que subjaz é a seguinte: a preocupação com a eficiência em tal procedimento seria muito superior, se houvesse conhecimento pela população dos números e valores envolvidos, com certeza seria dada uma importância mais expressiva.




    Quanto à abordagem realizada pela mídia de massa, seguem alguns exemplos de matérias exploradas nos últimos anos sobre o tema, em uma breve perspectiva:




    1. Aquisição da refinaria de Pasadena, no Texas (EUA), pela Petrobrás, em 2006. Conforme auditoria realizada pela Controladoria-Geral da União - CGU, em 2014, o prejuízo foi de US$659,4 milhões de dólares1.




    2. “A maior delação da operação Lava Jato” é manchete fazendo alusão aos valores envolvidos no esquema de propina delatado por Marcelo Odebrecht (Presidente da Organização Odebrecht) nas investigações da Lava Jato. Saliente-se o trecho “O prejuízo provocado por sobrepreço nesses negócios pode chegar a R$ 7 bilhões, estima perícia contábil da Polícia Federal”.2




    3. Operação sanguessuga, que investigou fraudes em licitação da compra de ambulâncias em 2006. Estima-se um prejuízo de R$110 milhões.3




    Conforme se depreende do exposto, quando o assunto é explorado, trata-se de seu mau uso, repercutindo em prejuízos expressivos aos cofres públicos e à população. Quanto à população, segue assertiva do Fórum Nacional de Compras Públicas realizado em dezembro de 2018: “compras públicas eficientes são forma de combate à pobreza, afirmam especialistas. Painéis do Fórum Nacional de Compras Públicas destacam experiências internacionais e ganhos sociais de sistema eficiente de aquisições”.4 Em outro viés que não as mazelas com o erário público, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) fez a seguinte assertiva:




    As compras governamentais podem ser empregadas como um importante instrumento para a promoção do desenvolvimento produtivo e tecnológico da indústria, ao mesmo tempo em que o Estado atende às necessidades da população, seja na saúde, educação, infraestrutura ou logística.5 (grifo nosso)




    No que tange aos números, para se ter noção ciência das cifras envolvidas, conforme informações do Painel de Compras do Governo Federal, em 2018, foram realizados 102.619 (cento e dois mil, seiscentos e dezenove) processos de compras públicas, apenas no âmbito do Poder Executivo Federal, gerando um total de mais de R$47 bilhões em licitações homologadas (o estimado era ainda mais expressivo, superior a R$ 246 bilhões).6




    Em 2018, em âmbito geral, chama atenção a significativa discrepância entre os valores estimados e homologados por seu montante, uma diferença de aproximadamente R$ 199 bilhões. Essa cifra deve ser suficiente para despertar o interesse pelo assunto, motivando uma melhor organização, por parte da sociedade civil, em direção a um melhor acompanhamento e cobrança aos gestores das despesas públicas, uma vez que se trata de boa parte da demanda agregada, ou seja,o total da demanda de bens e serviços na economia brasileira.7 Neste sentido, com o fito de qualificar essa representatividade, Auriol afirma o seguinte:




    [...] as aquisições de bens e serviços por parte do poder público representam 18% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial, um valor que correspondia a 5,8 trilhões de dólares no ano de 2002. A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) fala que, no Brasil, o volume de compras e contratações atinge de 5 a 20% do PIB. No ano de 2005, de acordo com Tridapalli et al. (2011), as compras públicas brasileiras representaram 6% do PIB, o que equivale a R$ 114,2 bilhões. Ainda, de acordo com os autores, gastos com compras de bens e serviços podem representar até 36% dos orçamentos das unidades governamentais. Essa vultosa quantia é indicativa do potencial de indução e do poder de barganha do estado brasileiro.8




    Dados recentes apontam um percentual de aproximadamente 13% do Produto Interno Bruto (PIB) utilizado em compras no ano de 2017, acumulando R$850 bilhões. Sobre isso, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) entende o seguinte:




    [...] o mercado de compras governamentais corresponde, em média, a 13% do produto interno bruto (PIB) brasileiro. Isso significa algo em torno de R$ 850 bilhões somente no exercício de 2017, considerando os dados fornecidos pelo IBGE.9




    Dentro da perspectiva de compras governamentais, os conceitos de valores homologados e valores estimados são centrais para se compreender o processo do dispêndio público. Enquanto “valor estimado” se refere ao valor que se pretende despender com determinada compra pública, o “valor homologado” é aquele que, após diversas etapas do procedimento licitatório, em princípio, será efetivamente desembolsado pela Administração Pública (há ressalvas quanto a tal colocação).




    Em apertada síntese, eis que o tema dessa constatação será aprofundado em momento oportuno, levando em consideração essa diferença para os demais anos cujos dados estão disponíveis. Para além e dada a importância do tema, pretende-se estudar as causas do recorrente descolamento entres valores estimados e homologados, a nível federal.




    Uma das questões polêmicas existentes no campo das compras públicas são as severas divergências existentes entre os parâmetros “valor estimado” e o “valor homologado”, as quais alcançam, em diversas situações, percentuais alarmantes, como será mostrado. Assim, pretende-se responder se seria a relação entre tais parâmetros adequados para mensuração da eficiência nas compras públicas.




    Neste contexto, contesta-se se o referencial “valor estimado” seria adequado ou estaria indevidamente subsidiado, visto possuir diversas formas de ser composto, bem como se a discrepância acentuada entre ele e o valor homologado pode ser considerada eficiência, ou mesmo um indicador de boa performance do administrador público. Assim, pretende-se argumentar, no presente trabalho, que tal assertiva mostra-se equivocada.




    Para responder tais questões, este estudo encontra-se estruturado da seguinte maneira: introdução, referencial teórico e revisão documental, revisão da literatura e bibliometria, base de dados e avaliação de dados, discussão e conclusão.




    Na introdução é realizada uma breve exposição sobre o tema, demonstrando sua relevância. Quanto ao referencial teórico e revisão documental, são apresentados conceitos e documentos necessários ao entendimento do trabalho. Em relação à revisão da literatura e bibliometria, seu objetivo é identificar a produção científica atinente ao tema de estudo. A base de dados e sua respectiva avaliação ilustra a discrepância entre preço estimado e homologado nas compras públicas de órgãos da Administração Pública Federal no ano de 2018, ranqueando estes órgãos à luz da referida diferença. Ante essas informações, a discussão esclarece que a equação/indicador, valor estimado deduzido o homologado igual à eficiência/economicidade, não pode ser considerada um axioma. Por fim, na conclusão são feitas as considerações finais, limitações a este estudo e a estudos futuros que se pretenda desenvolver.




    




    

      

        1 A maior delação da Lava Jato. 2015. Jornal o Estadão. Controladoria Geral da União (CGU). Disponível em: <https://www.cgu.gov.br/noticias/2014/12/auditoria-da-cgu-aponta-prejuizo-de-us-659-4-milhoes-na-compra-de-pasadena>. Acesso em: 11 set. 2019.


      




      

        2 Idem.


      




      

        3 Depois de 12 anos, STF condena deputado da máfia dos sanguessugas. 2018. Jornal O Globo. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/brasil/depois-de-12-anos-stf-condena-deputado-da-mafia-dos-sanguessugas-22439290>. Acesso em: 11 set. 2019.


      




      

        4 Compras públicas eficientes são forma de combate à pobreza, afirmam especialistas. 2018. Rede Nacional de Compras Públicas. I Fórum Nacional. Disponível em: <http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:http://www.planejamento.gov.br/compraspublicas/noticias/compras-publicas-eficientes-sao-forma-de-combate-a-pobreza-afirmam-especialistas>. Acesso em: 14 set. 2019.
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        9 PÉRCIO, Gabriela. A importância das compras públicas no Brasil. 2018. Disponível em: <https://www.compraspublicasbrasil.gov.br/portal/publicacoes/a-importancia-das-compras-publicas.html>. Acesso em: 21 set 2019.


      


    


  




  

    2 OBJETIVOS




    2.1 OBJETIVO GERAL




    Esse trabalho terá por finalidade avaliar, interpretar e verificar se as discrepâncias entre o valor estimado e o valor homologado das licitações conduzidas por órgãos do governo federal são boas medidas para atestar a eficiência orçamentária dos órgãos públicos.




    2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    ✓ Ranquear os órgãos do governo federal conforme a discrepância entre os valores estimados e homologados em 2018.




    ✓ Avaliar se utilizar a vertiginosa diferença entre os parâmetros valor homologado e valor estimado pode ser considerado eficiência ou mesmo ser utilizado como parâmetro de desempenho do gestor público.




    ✓ Demonstrar o impacto da discrepância dos referidos parâmetros no orçamento público, em especial na base contingenciável do governo federal.


  




  

    3 METODOLOGIA




    A metodologia pode ser conceituada como o estudo do caminho realizado pelo pesquisador para se fazer ciência, ou, conforme Gerhardt e Silveira (2009, p. 12):




    É o estudo da organização, dos caminhos a serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou para se fazer ciência. Etimologicamente, significa o estudo dos caminhos, dos instrumentos utilizados para fazer uma pesquisa científica.




    O que não pode ser confundido com outros conceitos, tais como o conteúdo do trabalho desenvolvido, procedimentos, métodos e técnicas adotados, como explicam os mencionados autores (GERHARDT e SILVEIRA, 2009, p. 13):




    É importante salientar a diferença entre metodologia e métodos. A metodologia se interessa pela validade do caminho escolhido para se chegar ao fim proposto pela pesquisa; portanto, não deve ser confundida com o conteúdo (teoria) nem com os procedimentos (métodos e técnicas).




    Com base em tais esclarecimentos, segue-se classificando o presente trabalho quanto ao método, tipo de pesquisa e procedimentos adotados.




    3.1 MÉTODO




    O método utilizado é o hipotético-dedutivo,10 eis que a partir da questão/problema, qual seja, a diferença entre o estimado e o homologado em compras públicas ser uma variável de eficiência, conforme posicionamentos neste sentido, se almeja, portanto, demonstrar ao longo desta pesquisa o equívoco em tal assertiva, ou seja, seu falseamento.




    3.2 TIPO DE PESQUISA




    Em relação à classificação da pesquisa em comento:11




    Quanto à abordagem é qualitativa e quantitativa, por buscar averiguar as razões de um fenômeno, esclarecê-lo, aprofundando ainda mais conceitos em estudos da área de orçamento, finanças e compras públicas, tendo ainda um viés atrelado às representações numéricas.




    Quanto à sua natureza, a pesquisa é aplicada, pois é focada em questões práticas e na análise de um fenômeno e problema claro e específico.




    Quanto aos objetivos, debruça-se em um levantamento bibliográfico objetivando uma maior familiaridade com o tema, e uma análise de casos que otimizem a compreensão do fenômeno; ao passo que igualmente é explicativa, pois visa aclarar fatores que levam às consequências estudadas e descritiva, trazendo diversas informações para o estudo.




    3.3 PROCEDIMENTOS




    Em relação aos procedimentos adotados,12 classifica-se como pesquisa documental, visto o foco em artigos, livros, jornais e outra fontes de informação, podendo ser considerada ainda um estudo de caso, por ter como objeto um banco de dados que sistematiza o instituto compras públicas no âmbito de uma instituição/órgão,a Administração Pública Federal Brasileira.




    Ainda quanto aos procedimentos adotados, o trabalho é estruturado em seis partes assim compostas:




    A primeira parte é introdutória, pois demonstra a relevância do tema estudado, expondo as cifras envolvidas, sua repercussão na mídia nacional, a complexidade do procedimento e vastidão da legislação pátria, delimitando o problema e a hipótese de pesquisa.




    A segunda são os objetivos almejados, tanto o geral quanto os específicos.




    A terceira trata da revisão de literatura, abarcando a análise bibliométrica do assunto, denotando sua inexpressividade em âmbito nacional e uma maior expressão internacional. Conceitos essenciais são abordados para que seja possível o entendimento do trabalho, visto ser matéria eminentemente jurídica, orçamentária e econômica. Utilizou-se ainda de base de dados do governo nacional, o “Painel de Compras do Governo Federal”, para a realização de análises.




    A quarta aborda a metodologia, o método e os procedimentos que foram empregados.




    Quinta parte é dedicada à discussão com base nos dados obtidos no Painel de Compras do Governo Federal”, mostrando ainda a abordagem de alguns trabalhos que entendem que há eficiência quando maior a diferença entre valor estimado para a licitação e o valor homologado, bem como posicionamento divergente, ao qual este trabalho se filia com respaldo nas análises e argumentos apresentados.




    Por fim, a sexta parte dedica-se à conclusão de todo o exposto, apresentando ainda limitações ao paper e à proposta para estudos futuros.




    




    

      

        10 GERHARDT, Tatiana Engel; SILVEIRA, Denise Tolfo. Métodos de Pesquisa. 1. ed. Rio Grande do Sul: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2009, p. 27.


      




      

        11 Ibidem, p. 31-42.


      




      

        12 Ibidem, p. 31-42.
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